
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.885 - PR (2017/0096383-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REINTEGRA. CRÉDITOS GERADOS. 
IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA. 
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada, resolvendo todas as questões levantadas pela agravante.
2. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui entendimento firmado 
de que os créditos gerados pelo programa Reintegra compõem a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL.
3. Dessa forma, é cabível a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos apurados no Reintegra, por tratar-se de redução de custos e, 
consequentemente, elevação do lucro da empresa.
4. Recurso especial provido, para determinar a incidência de IRPJ e da 
CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.885 - PR (2017/0096383-9)

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 

contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 5.229):

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. REGIME 
ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS – REINTEGRA.
O objetivo do REINTEGRA foi desonerar custos tributários federais na 
cadeia de produção de bens objeto de exportação, não podendo o Fisco 
interpretá-la no sentido de incluir o citado ressarcimento como base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, porquanto não constitui renda, lucro ou 
acréscimo patrimonial, mas apenas recuperação de custos tributários.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A recorrente alega existência de violação dos arts. 1.022 do CPC; 44, IV, 

da Lei n. 4.506/1964; 43 do CTN; 392, I, e 443 do RIR/1999; e 28 da Lei n. 9.430/1996.

Aduz, em síntese, que, "[...] entendendo-se o valor reintegrado como 

subvenção ou recuperação de custos, cabe a incidência do IRPJ e da CSLL sobre o 

respectivo valor" (e-STJ, fl. 5.270).

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 5.291/5.312.

Admitido o recurso na origem (e-STJ, fl. 5.315), foram os autos remetidos 

a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.885 - PR (2017/0096383-9)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não merece prosperar a 

tese de violação do art. 1.022 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 

claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 

foi postulada, resolvendo todas as questões levantadas pela agravante.

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
3. [...] Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INOBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. SÚMULA 
07/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. ART. 205 DO CC. SÚMULA 
83/STJ. LEI DO VALE-PEDÁGIO. CLÁUSULA PENAL ESTABELECIDA 
PELO ARTIGO 8º DA REFERIDA LEI. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO 
EM RELAÇÃO AO COMANDO DOS ARTIGOS 412 E 413 DO CC/2002. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se vislumbra a alegada violação ao artigo 535 do CPC, pois não 
caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade o fato de o 
tribunal ter adotado outro fundamento que não aquele defendido pela 
parte.
[...]
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.520.327/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 27/5/2016)

Quanto ao mérito, melhor sorte assiste à Fazenda, pois a Segunda Turma 

desta Corte de Justiça possui entendimento firmado de que os créditos gerados pelo 

programa Reintegra compõem a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. CRÉDITOS GERADOS. IRPJ 
E CSLL. BASE DE CÁLCULO.INCIDÊNCIA. ART. 22, § 6º, DA LEI N. 
13.043/2014. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui entendimento firmado 
de ser "legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados 
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no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e consequente 
majoração do lucro da pessoa jurídica" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.517.295/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4/2/2016).
2. Inaplicabilidade do art. 106, I, do CTN, tendo em vista que "a alteração 
promovida pela Lei 13.043/2014, resultado da conversão da Medida 
Provisória 651/2014, não tem o condão de alterar o entendimento acerca 
da possibilidade de inclusão dos valores apurados no Reintegra na base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, visto que a referida Lei não tem cunho 
meramente procedimental, mas conteúdo material, o que inviabiliza a sua 
aplicação retroativa" (STJ, AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2015).
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.621.234/RS, de minha relatoria, DJe 
10/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES 
TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. 
BENEFÍCIO FISCAL. RESSARCIMENTO DE CUSTOS. MAJORAÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "Todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, 
impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse 
imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou 
indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, 
despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 15.3.2013).
2. Portanto, em regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de 
custos e consequente majoração do lucro da pessoa jurídica (AgRg no 
REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7/5/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.443.771/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/5/2015).
3. In casu, a causa de pedir inicial delimita o período dos fatos geradores 
aos anos de 2011 e 2013, anteriores ao advento da MP 651/2014 
convertida na Lei 13.043/2014. A norma não é aplicável à hipótese, uma 
vez que, nos termos do art. 144 do CTN, "O lançamento reporta-se à data 
da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada".
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1.655.857/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 24/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
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ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VALORES 
RESSARCIDOS NO ÂMBITO DO REINTEGRA INSTITUÍDO PELA LEI Nº 
12.546/11. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou diversas vezes no 
sentido de ser legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 
apurados no âmbito do REINTEGRA instituído pela Lei nº 12.546/2011, 
uma vez que provocam redução de custos e conseqüente majoração do 
lucro da pessoa jurídica. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.462.313/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2014; AgRg 
no REsp 1.516.388/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 06/05/2015; AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 07/05/2015; AgRg nos EDcl 
no REsp 1.453.008/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 29/03/2016.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.610.244/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITOS DECORRENTES DO 
PROGRAMA REINTEGRA, DESTINADO AO FOMENTO DAS 
EXPORTAÇÕES. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. DESNECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, ACERCA 
DA QUESTÃO FEDERAL SUSCITADA. SUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
III. Na forma da jurisprudência, "o art. 1º da Lei 12.546/2011 dispõe que os 
créditos apurados no Reintegra configuram incentivo fiscal cujo objetivo é 
reintegrar às empresas exportadoras valores referentes a custos 
tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção. O 
STJ possui jurisprudência no sentido de que 'Todo benefício fiscal, relativo 
a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por 
todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc' (REsp 957.153/PE, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013). Portanto, em 
regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados 
no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e consequente 
majoração do lucro da pessoa jurídica" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.498.380/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 22/05/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 1.516.388/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/05/2015.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.417.199/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 15/9/2015)

Dessa forma, é cabível a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 

apurados no Reintegra, por tratar-se de redução de custos e, consequentemente, 

elevação do lucro da empresa.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para determinar a 

incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra.

Sem condenação em honorários (Lei n. 12.016/2009, art. 25). Custas ex 

lege.

É como voto.

Documento: 1645428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0096383-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.668.885 / PR

Números Origem:  50181043020154047000  PR-50181043020154047000

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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